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A LEI 10.639/03 NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: UMA POLÍTICA PÚBLICA DE ENFRENTAMENTO AO PRECONCEITO RACIAL
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Considerada como uma das piores barbáries vivenciadas pela humanidade, a escravidão deixou marcas profundas no seio da sociedade brasileira, sendo a principal delas o nascimento do racismo. O racismo e a discriminação racial, como uma de suas decorrências, torna-se o responsável pelo processo de categorização de diferenças e pela localização privilegiada que determinadas pessoas possuem, nesta sociedade, em detrimento de outras.  Para Ianni (2007, p. 3), o racismo representa uma criação social que envolve um jogo de forças sociais, em que ocorrem processos de dominação e apropriação, “bloqueando relações, possibilidades de participação, inibindo aspirações, mutilando práxis humanas, acentuando a alienação de uns e outros, indivíduos e coletividades”.

Estas é uma das grandes razões que têm levado um considerável grupo de pessoas a se levantarem a fim de propagar o grande absurdo que tem sido a hierarquização de pessoas e a naturalização do preconceito racial. Dado o seu objetivo precípuo de contribuir no processo de desenvolvimento humano, a educação e as políticas públicas estabelecidas à esta, não pode fugir deste debate. Aliás, no campo da educação formal, ele não é recente e redundou na aprovação da Lei 10.639/03.

Deste modo, o presente artigo tem como objetivo focalizar a Lei 10.639/03, como importante política pública, de enfrentamento ao preconceito e à discriminação racial. Trata-se de uma legislação que, sob a ótica dos vários segmentos do movimento social negro, de outros movimentos sociais e de teóricos estudiosos desta temática – pessoas que se engajam na luta pela superação do racismo e pela realização de uma educação não eurocêntrica, marca um momento importante da história da educação no Brasil. Marca, também, não o fim de uma luta, mas a continuidade a sua continuidade, agora, com novo enfoque.

Ao estabelecer a obrigatoriedade de inclusão, no currículo oficial da Rede de Ensino, do estudo da “História e Cultura Afro-Brasileira”, a Lei 10.639/03
,  sancionada pelo presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e pelo Ministro da Educação Cristóvan Buarque em 09 de janeiro de 2003, altera a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, que passa a vigorar acrescida dos artigos 26 A, 79 A e 79 B. Vejamos na íntegra a legislação que ora nos propusemos a analisar:

Lei Nº. 10.639/03

Altera a Lei nº. 9394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. E dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.

§ 3º - (Vetado)”

“Art. 79-A - (Vetado)”

“Art. 79-B - O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como o Dia Nacional da Consciência Negra.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 09 de janeiro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

                            Cristóvan Ricardo Cavalcanti Buarque


Trata-se de uma legislação que tramitou no Congresso Nacional por quatro anos até ser aprovada. Procede do Projeto de Lei nº. 259, apresentado em 11 de março de 1999 pela Deputada Federal Esther Grossi e pelo Deputado Federal Benhur Ferreira.  A importância da Lei 10.639/03 e das suas Diretrizes regulamentadoras, para o enfrentamento ao racismo está justamente no seu foco de abrangência, ou seja, na obrigatoriedade que  traz da inclusão nos currículos das escolas de educação básica de todo o país, do Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. A crença daqueles que por ela lutaram e ainda lutam pela sua implementação, é a de que a escola é capaz de contribuir à construção de representações positivas em relação aos afro-brasileiros negros, não repetindo, como afirma Munanga (2005), a ótica humilhante e pouco humana que, historicamente, tem sido reservada à história da população negra, contada nos livros didáticos. Parte do pressuposto de que o resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não pertence somente aos negros. Pertence a todos, uma vez que:

A cultura da qual nos alimentamos quotidianamente é fruto de todos os segmentos étnicos que, apesar das condições desiguais nas quais se desenvolvem, contribuíram cada um de seu modo na formação da riqueza econômica e social da identidade nacional (MUNANGA, 2005 a, p. 16).

Como importante política pública de enfrentamento ao racismo, a lei que ora tematizamos, representou, principalmente, o marco das conquistas do movimento social negro brasileiro – vitória de uma luta árdua, gradual e progressivamente conquistada, marcada pela busca de reconhecimento da participação efetiva dos povos africanos no processo de desenvolvimento brasileiro.  

A despeito da contribuição dos negros africanos e seus descendentes, na formação da nossa identidade nacional, o fato de vivermos em uma sociedade que supervaloriza a cultura de origem européia tem sido responsável pela construção e disseminação de uma imagem pejorativa das pessoas negras. Imagem esta responsável pela propagação do racismo e de atitudes de discriminação dirigidas a tais pessoas. A escola, ao refletir a sociedade maior, também vivencia e reproduz estas mesmas relações sociais.  

A luta, pois, pelo reconhecimento e pela incorporação do estudo da História da África e dos Africanos e a luta dos negros no Brasil, pressupõe a crença numa prática educativa capaz de oferecer importante parcela de contribuição à vivência de uma sociedade, cujo padrão de relacionamentos humanos esteja calcado no respeito, no reconhecimento e na não discriminação ao outro.

Trata-se de uma luta histórica do movimento social negro que remonta a década de 1950, por ocasião do I Congresso Negro Brasileiro, organizado pelo Teatro Experimental do Negro
. Este Congresso aconteceu em 1950, na cidade do Rio de Janeiro, e a sua carta de intenções trazia como uma de suas principais reivindicações a inclusão do ensino da História da África e dos Africanos nos currículos das escolas de todo o país e a importância da contribuição dos negros à formação da sociedade brasileira. Os participantes deste importante evento para a história do movimento negro no Brasil consideravam que o ensino da cultura africana seria uma ferramenta valiosa no tão necessário resgate da memória coletiva e histórica da comunidade negra. 

A defesa de um currículo escolar que privilegiasse, também, os conhecimentos que a cultura africana dispõe, ganha vigor com o ressurgimento dos movimentos sociais, ao final da década de 1970, início dos anos de 1980, período em que assistimos a toda uma re-organização do movimento social negro brasileiro. (SANTOS, 2005; ROCHA, 2006). 

Além da reformulação dos currículos escolares, no sentido de valorizarem o papel do negro na história do Brasil, introduzindo como matéria escolar a História da África e o estudo das línguas africanas, no tocante à educação as reivindicações pleiteadas, na época, por estes movimentos, iam mais longe. Reinvindicavam também a não discriminação racial, a não veiculaçao de idéias racistas nas escolas, a busca de melhores condições de acesso ao ensino às pessoas negras e a participação efetiva dos negros na elaboração dos currículos que se desenvolviam nas várias redes de ensino do país. (HASENBALG, 1987).

Assinala-se como vitória desta luta antirracista, na trajetória histórica pela aprovação da Lei 10.639/03, o reconhecimento que foi dado, na Constituição Brasileira de 1988, à Pluralidade Cultural Brasileira. Além deste reconhecimento, o novo texto constitucional ainda faz menção:

- à igualdade entre todos, sem distinção de qualquer natureza;

- à necessidade de se fixar conteúdos mínimos de maneira a assegurar aos alunos do ensino fundamental a formação básica, respeitando os valores culturais e artísticos nacionais; 

- à necessidade de o ensino ser ministrado tendo como princípio a igualdade de condições para o acesso e a permanência de todos na escola;

- ao fato de se levar em conta, no ensino de história, as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro; 

- à garantia, a ser dada a todos, do pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional; 

- ao apoio e incentivo, do Estado Brasileiro, à valorização e a difusão de todas as manifestações culturais: populares, indígenas e afro-brasileiras e o reconhecimento da ampla constituição do patrimônio cultural brasileiro.

Mais especificamente, no artigo 242, alusivo à educação, ressalta-se a necessidade de  que “o ensino de História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro”. (BRASIL, 1988, art. 242).

Na verdade, a aprovação da Lei 10.639, no ano de 2003, é resultado de todo um debate que, como vimos, há muito vinha sendo travado na sociedade, inicialmente encabeçado pelo movimento negro e, posteriormente, por intelectuais e outros movimentos sociais que possuem, como uma das suas bandeiras de luta, a superação do racismo e da discriminação racial. Representou nada mais do que a nacionalização das conquistas que pouco a pouco já estavam ocorrendo em diversos estados e municípios brasileiros que já haviam incorporado em suas legislações a necessidade e o dever de respeitar e estudar a cultura africana e a história dos negros no Brasil e delegavam à educação a responsabilidade pelo pleno desenvolvimento da pessoa humana. 

Neste sentido, vale a pena destacar algumas destas legislações. São elas: Constituição do Estado da Bahia, promulgada em 05 de outubro de 1989, no seus artigos 275 e artigo 288; Constituição do Estado do Rio de Janeiro, promulgada em 05 de outubro de 1988 – artigo 306;  Constituição Estadual de Alagoas, promulgada a 05 de outubro de 1989 – artigo 253; Lei Orgânica de Recife, promulgada em 04 de abril de 1990 – artigo 138; Lei orgânica da cidade de Belo Horizonte, promulgada em 1990 – artigo 18; Lei Orgânica do Rio de Janeiro, promulgada em 05 de janeiro de 1990 – artigo 321; Lei Ordinária nº. 7685/94, de Belém, promulgada em 17 de janeiro de 1994 – artigos 1 ao 6; Lei Ordinária nº. 2.251 de Aracaju, promulgada em 31 de março de 1995 – artigos 1 ao 9; Lei Ordinária nº. 11.973 do município de São Paulo, promulgada em 04 de janeiro de 1996 – artigos 1 ao 5. 

Todas estas legislações, anteriores à Lei 10.639/03, como afirma Gonçalves e Silva (2004) prepararam o terreno para a aprovação da Lei que modifica a Lei de Diretrizes da Educação Nacional, incorporando a obrigatoriedade das escolas da educação básica de todo o país do ensino da História da cultura africana. Evidenciam, segundo Tenório (2009, p. 99):

Um dado período histórico, marcado pelo ressurgimento dos movimentos sociais e uma luta pela emancipação humana em todos os seus sentidos. Com estas evidências, podemos concluir não se tratar de matéria inédita a inserção de conteúdos referentes ao ensino da história e cultura afro-brasileira e africana aos currículos escolares. Denotam, como já afirmamos, um amplo histórico de disputas, presentes em várias regiões do país e a intensa mobilização de educadores negros e não-negros por uma educação que, deliberadamente, reconheça o papel da herança africana à nossa cultura e, que a partir disto, se posicione contrária a toda a sorte de preconceitos e discriminações voltados aos afro-descendentes negros. 

Do mesmo modo, o texto da nova LDB aprovada em 1996, também reservou espaço importante à questão racial. Segundo Dias (2004, p. 6) “ a questão de raça, mesmo que secundariamente, ocupou espaço no texto da Lei e, portanto, nas atenções de quem a produziu”.

Tais reconhecimentos oportunizados pela Constituição de 1988, pelas legislações estaduais e municipais enumeradas e pela LDB, redundaram na inclusão da temática da Pluralidade Cultural como um dos temas transversais a fazer parte dos Parâmetros Curriculares Nacionais
 – PCNs –  instituídos pelo Governo do presidente Fernando Henrique Cardoso em 1997.

Em nível mundial, não há como não mencionar a importância ímpar, que representou à luta brasileira, pela aprovação da Lei 10.639/03, a Conferência Mundial sobre o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as formas Correlatas de Intolerância, acontecida em Durban – África do Sul no ano de 2001. Os representantes de 170 países ali reunidos, como resultado de suas discussões, produziram uma Declaração e o Programa de Ação de Durban,  onde reconhecem que a escravidão e o tráfico de negros são: 

Tragédias terríveis na história da humanidade, não apenas por sua barbárie abominável, mas também em termos de sua magnitude, natureza de sua organização e, especialmente, pela negação da essência das vítimas; ainda reconhecemos que a escravidão e o tráfico escravo são crimes contra a humanidade e assim devem sempre ser considerados, especialmente o tráfico de escravos transatlântico, estando entre as maiores manifestações e fontes de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata; e que os Africanos e afro descendentes, Asiáticos e povos de origem asiática, bem como os povos indígenas foram e continuam a ser vítimas destes atos e de suas consequências. (ONU, 2007).  


De fato, o processo de escravização deve ser considerado uma das piores  barbáries cometidas contra a humanidade, responsável pelo nascimento do racismo, ou seja, pelo “modo particular de naturalizar a vida social, isto é, de explicar diferenças pessoais, sociais e culturais a partir de diferenças tomadas como naturais” (GUIMARÃES, 2005, p. 11). Fato que parece justificar a supremacia da cultura européia e que marca negativamente  os negros e os indígenas, que a despeito da contribuição que deram ao nosso processo de desenvolvimento, são considerados “raça” inferior não dotados de cultura, ou quando muito de uma sub-cultura. 


De acordo com Cunha Júnior (2002, p. 15), a luta pela inserção nos currículos escolares  do ensino da história da África, sempre fora uma luta acertada, pois, tal estudo “facilita uma percepção mais igualitária da História da humanidade. Introduz o pensamento de visualização do continente africano como a origem do Homo Sapiens, mostra as aquisições civilizatórias a partir de fontes culturais diversas e abre novas perspectivas para compreensão da História do Povo Brasileiro.” O autor complementa a sua exposição, ao referir que  não há como se realizar um bom estudo da História do Brasil, sem se estudar a História do continente africano. 


No entendimento de Munanga (2005 a, p. 17), não existe nenhuma lei, em cultura alguma, que seja capaz de erradicar atitudes racistas e preconceituosas existentes nas mentes das pessoas. No entanto, acredita na contribuição que a educação pode oferecer para o questionamento e desconstrução dos “mitos da superioridade e inferioridade entre grupos humanos que foram introjetados neles pela cultura racista na qual foram socializados”.


Ao discorrer acerca dos desafios colocados pela Lei 10.639/03, Gomes (2008, p. 72), assevera que do ponto de vista pedagógico, a superação das idéias preconcebidas acerca do continente africano e do negro brasileiro, poderá causar impactos positivos, “proporcionando uma visão afirmativa acerca da diversidade étnico-racial e entendendo-a como uma riqueza da nossa diversidade cultural e humana”. Em uma dimensão política, tal visão afirmativa da diversidade, segundo a autora, deverá ser problematizada com os alunos, à luz das relações de poder, de dominação e dos contextos de desigualdade e de colonização que envolvem a história do negro em nosso país.


Do mesmo modo que discutir o legado de discriminação e de construção de um imaginário negativo sobre o negro, a Lei 10.639/03 poderá contribuir para a discussão da “branquitude”, ou seja,  a produção de uma identidade racial que toma o branco como padrão de referência de toda uma espécie. (BENTO, 2007). Discussão esta, imprenscindível na escola, uma vez que pode “descentrar os impactos do racismo na construção da identidade e da subjetividade dos negros e incluir como esse fenômeno afeta essas mesmas dimensões dos outros grupos étnicos–raciais”. (GOMES, 2008, p. 74).


Gonçalves e Silva (2005, p. 157)  escreve que a finalidade de se estudar as africanidades brasileiras, ou seja, a luta dos negros no Brasil; a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, diz respeito, primeiramente, ao direito dos descendentes de africanos, bem como de todos os cidadãos brasileiros, à “valorização de sua identidade étnico-histórico-cultural, de sua identidade de classe, de gênero, de faixa etária, de escolha sexual”. Segundo a autora, a reivindicação é que em  todos os níveis de ensino, os currículos valorizem igualmente as diferentes e diversificadas raízes das identidades dos distintos grupos que constituem o  povo brasileiro, busquem ensinar suas culturas e apontem a pervesidade que foi a ideologia da igualdade racial brasileira. Do mesmo modo que se busque, por meio da aquisição do conhecimento, refazer as concepções preconceituosas forjadas em torno das pessoas negras, concepções que subestimam sua capacidade de realizar e de participar da sociedade, material e intelectualmente e, por último, permitam a aprendizagem do respeito e da valorização às expressões culturais negras, situando-as histórica e socialmente.

Com relação à contribuição que a Lei pode oferecer ao sistema educacional, Pereira (2007), no livro intitulado Malungos na Escola, de modo otimista, reflete que a introdução de elementos referentes à cultura afro-descendente nos currículos das escolas do Brasil

Tem um sentido político relevante, já que oferece aos docentes e discentes a oportunidade, por um lado, de pensar a realidade social brasileira a partir de sua diversidade cultural e, por outro, de realizar uma revisão crítica dos conteúdos até então considerados oficiais. Se levarmos em conta que o ensino e a aprendizagem se articulam como um processo, é importante que os atores envolvidos nesse processo estejam atentos às mudanças dos valores culturais e à maneira como eles são transformados em modelos dominantes ou modelos rejeitados em determinada instância social (PEREIRA, 2007, p. 51).

Trata-se, segundo o autor, de realizar uma revisão crítica dos conteúdos oficiais, que sempre privilegiaram apenas uma parte da nossa história  e há muito tempo tem permitido que a História do Brasil seja contada e ensinada de modo totalmente eurocêntrico. 

Para Rocha (2006, p. 113), caso a Lei 10.639/03 seja trabalhada segundo uma perspectiva de superação da ideologia das raças, poderá se constituir como um instrumento importante, no que diz respeito ao campo curricular, à explicitação das contradições presentes no sistema econômico brasileiro. Quanto aos conteúdos  referentes à cultura e à história da África e dos negros brasileiros, o autor afirma que os mesmos “poderão atuar no sentido de expor as lacunas e as idéias que fundamentaram a ideologia da dominação racial. Assim sendo, a Lei 10.639/03 pode constituir-se como uma ferramenta de luta contra-ideológica”.

Em termos de regulamentação, a Lei 10.639/03 teve a sua, efetuada pelo Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução nº 01, de 07 de Junho de 2004, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. O parecer
 que fundamentou a aprovação das Diretrizes, oferecendo orientações, indicações e normas para seu cumprimento, teve como relatora a Professora Drª Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva. Esta, no seu Relatório, menciona que a instituição da obrigatoriedade do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica busca:

Cumprir o estabelecido na Constituição Federal nos seus art. 5º, I, Art. 210, Art. 206, I, § 1º do Art. 242, Art. 215 e Art. 216, bem como nos Art. 26, 26 A e 79 B na Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que asseguram o direito à igualdade de condições de vida e de cidadania, assim como garantem igual direito às histórias e culturas que compõem a nação brasileira, além do direito de acesso às diferentes fontes da cultura nacional a todos os brasileiros. (GONÇALVES & SILVA, 2004, p. 9).

              A relatora também informa que a Lei 10.639/03 veio cumprir o que foi determinado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelecendo às instituições de ensino fundamental e médio, tanto oficiais quanto particulares, a obrigatoriedade do Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. No relatório de apresentação às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a relatora historiciza a luta do movimento social negro, ao longo do século XX, pela incorporação de tal ensino nos currículos das escolas de todo o país.


Segundo o parecer sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, é com o intuito de enfrentar a posição de desigualdade vivida pela herança africana que a Lei 10.639/03 veio se posicionar. No papel de traçar orientações para o cumprimento da Lei, o parecer define, claramente, os seus objetivos e metas. Vejamos os objetivos:

O parecer procura oferecer uma resposta, entre outras, na área da educação, à demanda da população afrodescendente, no sentido de políticas de ações afirmativas, isto é, de políticas de reparações, e de reconhecimento e valorização de sua história, cultura e identidade. Trata, ele, de política curricular, fundada em dimensões históricas, sociais, antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca combater o racismo e as discriminações que atingem particularmente os negros. (GONÇALVES & SILVA, 2004, p. 10).

Em relação às metas:

É importante salientar que tais políticas têm como meta o direito dos negros se reconhecerem na cultura nacional, expressarem visões de mundo próprias, manifestarem com autonomia, individual e coletiva, seus pensamentos. [...] O direito dos negros assim como todos os cidadãos brasileiros, cursarem cada um dos níveis de ensino, em escolas devidamente instaladas e equipadas, orientados por professores qualificados para o ensino das diferentes áreas de conhecimentos; com formação para lidar com as tensas relações produzidas pelo racismo e discriminações, sensíveis e capazes de conduzir a reeducação das relações entre diferentes grupos étnico-raciais, ou seja, entre descendentes de africanos, de europeus, de asiáticos, e povos indígenas. (GONÇALVES & SILVA, 2004, p. 11).

          Trata-se de uma “política curricular” que visa ressarcir os “danos psicológicos, materiais, sociais, políticos e educacionais sofridos sob o regime escravista” (GONÇALVES & SILVA, 2004, p. 11) pelos descendentes de africanos negros. Essa medida será efetivada por meio da adoção de políticas de reparações, de reconhecimento e valorização de ações afirmativas por parte do Estado e da sociedade.  Nesse sentido, tais reparações devem oferecer, de acordo com a autora, garantias à população negra não apenas do acesso à escola, mas de uma permanência exitosa na mesma. Implica uma política de reconhecimento, que demande justiça e igualdade em termos de direitos civis, culturais e econômicos.


A Lei 10.639/03 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações da Educação Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana são medidas, denominadas de ações afirmativas
, que se encaixam em um conjunto de ações políticas “[...] dirigidas à correção de desigualdades raciais e sociais, orientadas para oferta de tratamento diferenciado com vistas a corrigir desvantagens e marginalização criadas e mantidas por estrutura social excludente e discriminatória.” (GONÇALVES & SILVA, 2004, p. 12). Ações estas que são requeridas pelo Programa Nacional de Direitos Humanos e por compromissos assumidos pelo Brasil, no plano internacional: Convenção da UNESCO de 1960, Conferência Mundial de Educação para Todos e a Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Discriminações Correlatas de 2001.

De acordo com Munanga (2001b, p. 1), em um país, como o Brasil, 

Onde os preconceitos e a discriminação racial não foram zerados, ou seja, onde os alunos brancos pobres e negros pobres ainda não são iguais, pois uns são discriminados uma vez pela condição socioeconômica e os outros são discriminados duas vezes pela condição racial e pela condição socioeconômica, as políticas ditas universais defendidas, sobretudo pelos intelectuais de esquerda e pelo atual ministro da Educação não trariam as mudanças substanciais esperadas para a população negra. Como disse Habermas, o modernismo político nos acostumou a tratar igualmente seres desiguais, em vez de tratá-los de modo desigual. Daí a justificativa de uma política preferencial no sentido de uma discriminação positiva não encontrar ressonância entre setores ditos progressistas da nossa sociedade

Neste excerto, o auor rebate a crítica de intelectuais que, contrários a políticas de ações afirmativas, destinadas ao atendimento de determinados grupos sociais, reclamam políticas de caráter universal que se prestem ao atendimento das necessidades de toda a sociedade. Para Munanga, os dados apresentados por diversos institutos oficiais de pesquisa
 estão a demonstrar a discriminação, duas vezes sofridas pelos brasileiros negros: pela sua condição de “raça” e pela sua condição sócio-econômica.


A inclusão, nos currículos escolares, da temática referente às culturas africanas representa, inicialmente, para Pereira (2007, p. 62):

O estabelecimento de políticas de ações afirmativas que permitem à sociedade brasileira reconhecer sua dívida para com os africanos e seus descendentes. Contudo, as disposições da Lei 10.639 vão além desse aspecto, ou seja, na medida em que ela se destina a promover justiça social, demonstra que a sociedade e o Estado brasileiros iniciaram – ainda que com atraso – uma revisão profunda dos valores que elegeram como legitimadores de suas estruturas.

Nesse aspecto, vale a pena apostar na eleição destes valores como meio de enfrentar a discriminação e os preconceitos vivenciados no interior da escola e da sociedade em geral, visto pretendermos, para um futuro próximo, que “o mundo dos brancos dilua-se e desapareça, para incorporar, em sua plenitude, todas as fronteiras do humano, que hoje apenas coexistem mecanicamente dentro da sociedade brasileira.” (FERNANDES, 2007, p. 36).

A respeito do protagonismo dos africanos e dos seus descendentes no Brasil, Nascimento (2003) discute, no livro Sortilégio da Cor, que uma forma particular de atuação do racismo brasileiro se deu e ainda se dá pelo processo de invisibilidade e silenciamento em que eles foram e são submetidos em nosso país. Trata-se de “um racismo silenciado pela ideologia da democracia racial”. (MUNANGA, 1996, p. 80). De fato, respaldado pela crença da não existência de racismo e, portanto, da não necessidade de sua evidenciação, não se discute, na história oficial do Brasil, a presença do afro-descendente como ator, criador e transformador da história e da cultura brasileira.

Não há dúvida de que os negros trazidos ao Brasil e os seus descendentes ao contribuírem para o desenvolvimento da economia do país, para o seu crescimento demográfico e cultural tornaram-se, juntamente com os outros grupos que aqui aportaram, importantes elementos constitutivos e constituintes da nossa identidade e nacionalidade. Deste modo, para Munanga (2004 a), é com o objetivo de garantir a todos os negros a possibilidade e o orgulho de assumirem sua ancestralidade que hoje, por meio, também, da implementação da Lei 10.639/03, eles buscam, ao mesmo tempo que resgatarem sua cultura, o reconhecimento da participação que tiveram na construção da nação brasileira.

A ausência de manifestações de reconhecimento e valorização dos negros e da sua importância em todos os níveis de participação na conformação da sociedade brasileirs é responsável, em grande parte, pela extrema desigualdade social que assola essa população. Os números falam mais alto que quaisquer palavras e confirmam, segundo Coelho (2007), o silêncio tácito sobre a cor e as relações raciais no Brasil. 

Não podemos deixar de constatar que as consequencias nefastas que o regime da escravidão trouxe às pessoas negras é uma realidade e como tal precisa ser considerada. Como consideradas precisam ser, a humilhação e a exploração econômica que este grupo vêm sofrendo ao longo da história do Brasil. De acordo com o Censo Demográfico de 2000, os negros (neste grupo incluem-se as pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, segundo o IBGE) que assim se autodeclararam, representam 45,7% da população brasileira, ou seja, 75 milhões de brasileiros. Este número faz com que a nação brasileira seja a segunda nação com a maior população de negros do mundo. Só perde para a Nigéria. Ainda assim, trata-se de uma população que, excluída dos bens de consumo, de uma educação de qualidade e de uma justa política social, ainda pleiteia o direito de reconhecimento na cultura nacional. 

Concordamos com o texto das Diretrizes Curriculares do Paraná, quando reflete que não será uma Lei que distribuirá justiça à mão cheia, por outro lado, é preciso como afirma Torres Santomé (1998), dar voz àquelas vozes há muito, ausentes na seleção da cultura escolar. Assim, ao analisar propostas curriculares, precisamos direcionar nossa reflexão à marcante preponderância das culturas hegemônicas e consideramos que neste contexto, “as culturas ou as vozes dos grupos sociais minoritários e/ou marginalizados, que não dispõem de estruturas importantes de poder (como é o caso dos negros em nossa sociedade), costumam ser silenciadas ou mesmo estereotipadas e deformadas para anular suas possibilidades de reação” (TORRES SANTOMÉ, 1998, p. 131). 

Para este autor, um currículo democrático, que respeite a diversidade, precisa oferecer oportunidades para que os alunos, no seu conjunto, tenham uma compreensão clara da “história, tradição e idiossincrasia” daqueles que lhe são comuns. Concomitante a isso, precisa conhecer a história dos demais povos da sua nação. Tudo isso marcado pelo respeito e solidariedade, sob pena de se estar contribuindo para uma formação etnocêntrica.

Sem dúvida, a reflexão sobre o verdadeiro significado das diferentes culturas das raças ou etnias é uma das importantes lacunas existentes hoje em dia. Em momentos problemáticos como o atual, no qual raças ou etnias diferentes tratam de compartilhar ou utilizar um mesmo território, este vácuo torna-se evidente. A instituição escolar também é o lugar no qual a carência de experiências e reflexões sobre educação anti-racista e programas plurilinguísticos é notada de maneira mais visível. [...] A predominância de visões e/ou silenciamentos da realidade através de estratégias como as mencionadas contribuem para configurar mentalidades etnocêntricas que tendem a explicar tudo recorrendo a comparações hierarquizadas ou a dicotomias exclusivas entre “bom” e “mau”. (TORRES SANTOMÉ, 1998, p. 137). 

A predominância de apenas uma visão de mundo, a carência de experiências positivas voltadas à uma educação anti-racista e o silenciamento ante a desigualdade social e cultural cooperam, na escola, para a formação de mentes etnocêntricas. A respeito do etnocentrismo, de modo bem prático, Praxedes (2005, p. 112) conceitua como sendo um “[...] conjunto de representações, idéias, opiniões, em uma palavra, preconceito sobre os outros, que pode levar à atitudes de discriminações e violência material ou simbólica contra aqueles considerados estranhos e diferentes e que são estigmatizados por isso”. Considera ele um paradoxo o fato de que uma grande conquista das ciências – como a constatação da igualdade universal da espécie humana – seja de tão difícil assimilação por parte dos seres humanos. Combinado ao pensamento de Torres Santomé, acima exposto, a escola, para Praxedes (2005), precisa se preocupar com o desenvolvimento da conscientização crítica relacionada aos processos de imposição das culturas e visões de mundo, bem como da convivência entre identidades culturais e sociais múltiplas. 

Segundo Arroyo (1996) o movimento social e cultural, cada dia mais dinâmico e diverso, está a nos mostrar que a diversidade sociocultural de gênero, de raça, se faz presente em nossa sociedade e nas escolas e, nós – seres humanos – nela estamos envolvidos. Portanto, constitui-se um desafio à nossa prática pedagógica e profissional, não havendo como ignorá-la. Não considerá-la, ou mesmo, em seu nome, praticar a exclusão social é um ato extremamente antidemocrático e antipedagógico. Representa um compromisso a mais com o aluno em seu direito de aprender e de superar os condicionamentos sociais que o conformaram. É nesse sentido que, em seu livro Imagens Quebradas, chama os educadores ao reconhecimento da diversidade como meio de reparação às inúmeras práticas de perversidades a que, parcela importante de brasileiros, especialmente os negros descendentes do regime escravista, foi, por muito tempo, submetida:

Reconhecer e estar atentos à diversidade de contextos de aprendizagens, estar atentos às trajetórias humanas, sociais de cada educando e de cada coletivo racial, social, porém não interpretaremos essa diversidade como aluno-problema, como lentos, burrinhos, ignorantes, menos capazes de aprendizagens e de formação. Que dêem conta do trato perverso dado por séculos a determinados coletivos sociais. [...] Agrupamentos afirmativos de igualdade. Democráticos, nunca segregadores [...] Por aí a escola se torna mais democrática. Mais pública. (ARROYO, p. 364, 2005). 

O espaço escolar, como espaço público e democrático, que busca vivenciar relações de igualdade entre todos, indistintamente, não deve ser um lugar de exercício da segregação e nem mesmo da intransigência. Neste sentido, a Lei 10.639/03 representa uma possibilidade a mais para que a diversidade e a diferença sejam respeitadas. 

Neste artigo, procuramos analisar a aprovação da Lei 10.639/03, inserida, de acordo aos autores aqui tratados, no bojo de importantes vitórias ocorridas no âmbito da educação do nosso país: “uma conquista ímpar, inesquecível e divisora de tempos na história da educação brasileira e mundial, herdeiras, de alguma forma, das diásporas negras de Mãe-África”. (SANTOS, 2005, p. 206).

 Vimos que a luta pela a sua aprovação é antiga. Remonta à década de 1950 e seu processo de tramitação entre os legisladores brasileiros deu-se num prazo, relativamente, grande. No nosso entendimento, para além do discurso de tratar-se de uma legislação que não tem sido observada, vale destacar que irrompem muitas experiências de escolas e educadores sensíveis ao seu conteúdo e estão a contar experiências positivas deste trabalho. Neste sentido, vale entrar em contato com diversas publicações da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e diversidade – SECAD do Ministério da Educação.

Apesar de entendermos que a obrigatoriedade do ensino da história da África e da cultura africana, por si só, não representam garantias de melhorias no tratamento dispensado, na escola e na sociedade, às pessoas negras, acreditamos se tratar de uma conquista que sinaliza a tomada de atitudes de negação à perpetuação de um modo eurocêntrico e racista de se fazer a educação no Brasil.

 Para além dos desafios que se insurgem à sua aplicabilidade, desafios estes que precisam ser seriamente enfrentados, acreditamos, tal qual diversos teóricos aqui referenciados, que a Lei 10.639/03 é uma política pública de enfrentamento ao racismo e a todo um histórico de  injustiças vividas pelos afrodescendentes negros. E sendo assim, reúne inúmeras possibilidades de constituir-se em um passo a mais à realização de uma educação que  pretenda ser inclusiva, democrática, antidiscriminatória  e não-etnocêntrica. 
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� Vale a pena fazer referência à Lei 11.645, sancionada a 10 de março de 2008, pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O texto que altera a Lei 9394/96, modificada pela Lei 10639/03, ampliando o foco da temática para História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Ampliação justa, conquistada pelos indígenas brasileiros. 


 


� Fundado em 1944 no Rio de Janeiro, o Teatro Experimental do Negro, foi organizado por Abdias do Nascimento – seu primeiro coordenador. Como principal objetivo tinha o trabalho pela valorização social  do negro brasileiro, pela ênfase no meio cultural da arte e da educação.


� De acordo com o Ministério da Educação, os PCNs possuem como intuito fornecer aos sistemas de ensino, subsídios à elaboração  curricular. Advieram da necessidade apontada pela LDB 9394/96 de reforçar a importância de se propiciar  a todos a formação básica comum. Representam desta forma, a base comum a ser complementada, em cada sistema e em cada escola do país, por uma base diversificada. Como as áreas do conhecimento convencional são insuficientes para a apropriação pelos alunos de saberes que posibilitem o desenvolvimento das capacidades necessárias para participarem efetivamente na sociedade com vistas à cidadania, foram intituídos os Temas Tranvesrais.  Assim, algumas temáticas como Pluralidade Cultural, Ética, Meio Ambiente, dentre outras, deveriam transversalizar todo o currículo e todas as disciplinas. (BRASIL, 1997).


� O parecer que definiu os fundamentos para a aplicabilidade da Lei 10.639/03 foi aprovado pelo Conselho Nacional de Educação em 10 de março de 2004. Trata-se do parecer nº. 003/2004.


� Ações afirmativas: “ações que corrigem distorções no sistema de alocação por mérito, assentando-se nos valores individualistas e ‘republicanos’ que norteiam o direito civil ocidental”. A ação afirmativa “justifica-se como forma de restituir a igualdade de oportunidades e, por isso mesmo, deve ser temporária em sua utilização, restrita em seu escopo, e particular em seu âmbito. É vista como um mecanismo para promover a equidade e a integração sociais. [...] Surge como aprimoramento jurídico de uma sociedade cujas normas e mores se pautam pelo princípio da igualdade de oportunidades na competição entre indivíduos livres” (GUIMARÃES, 2005, p. 171 e 197). Outra maneira de anunciar o mesmo conceito pode ser buscada nos materiais do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD: Conjunto de políticas públicas ou privadas, de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, idealizadas para combater a discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos da discriminação praticada no passado.Objetivam a concretização do ideal de igualdade de acesso a benefícios como a educação e o emprego.





� O relatório de Desenvolvimento Humano – racismo, probreza e violência, apresentados pelo PNUD, no ano de 2005 revela a existência de  uma situação de extrema desigualdade nos níveis de educação, emprego, habitação e renda da pessoas negras em relação às pessoas não-negras, no Brasil. Algumas conclusões apontadas por este relatório merecem ser lidas. As mesmas podem estão à disposição de todos, podendo ser acessadas no site: http://www.pnud.org.br.








